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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM
Diretoria de Contratações e Compras

EprTA!

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOO1.5/2024

MODALIDADE/NÚMERO: pREGÃO Ne 00015/2024

Torna-se público que o Fundo Municipar de saúde de ltapetim, (pE), por meio do(a)
Diretoria de Contratações e Compras, sediado(a)AV. CLISTENES LEAL, S/N, ITAPETIM (pE)
realizará licitação, na modalidade PREGÃo, na forma ELETRôNlCA, nos termos da t*r
tjr:dr:r:ai rrtj 14.133, de lq de abrii cl_g l-gll, da Lei Municipal n.e 530, de22de março de
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital.

L, DO OBJETO:

t1. Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de
passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, considerando que
resultou fracassado o Pregão Eletrônico n'. 00003/2024 - processo Administrativo n.e.
00003/2024 e que resultou deserto o Pregão Eletrônico n". ooo1,o/2o24 - processo

Ad m inistrativo n. e. 0001,0 12024.

1,2. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itensforem de seu interesse.

2. DA PARTIC|PAçÃO NA LICITAçÃO

2.1' Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de
C o m p ra s d o G o v e r n o F e d e ra I (-yvW-W,g ç _v-.ll..flç-ç-m.gf -q: ) .

z'r'r.Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2-, o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor rJo

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais rjanos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

i.lül l,i ,
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2,3, É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2'.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação,

2-.5, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

para o agricultorfamiliar, o produtor ruralpessoa física e para o microempreendedor Índividual
- MEl, nos limites previstos da l"pfl"eqlple{n e do Decreto n.e g.53g, de
20L5,

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

z,0.r.aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s)anexo(s);

2.6'2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6'3,empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionísta ou detentorde mais de5% (cinco porcento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licítação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

z.o.s.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2,6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404,de 15 de
dezembro de 1,976, concorrendo entre si;

2.6.7,pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco)anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6,8,agente público do órgão ou entidade licitante;

z.e.s'Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC|p, atuando nessa condição;
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2,6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de ínteresses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §) i!r.l(L;ril
9tl di,r l"ei rrq I4.'i'l:1, -rje 702 I.

2,7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

2.8. A criterio da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a gue se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

?..9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2,11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financíados por agência oficíal de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da lq.l--n;2_14_.1_ll/?..Q2].

2't2' A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãr: da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

3'1' Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3'3, Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observario
o disposto nos itens 7.L.t e 7.13 deste Edital.

Ci0025ij
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3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3,4.7. está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

s.+.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 1"6 anos, salvo menor, a partir de 1"4 anos, na condição de aprendiz, nos
te rm os d o a rt i p,g / ".,\.XX I I l, .cl-.l Co n s ! i 1 rr i Çã_o;

g.+.:.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

3.4.4.cumpre as exígências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3,s. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ArtlÍj!....J,-!1jlA_l*qi.1_i:1_lÍ_.],.]1!._-{ç

2p2L.

3.6, O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no A|l]gpl_"_..çlÂ-l.el§-gr::pl-ç.m-tlflil"ll":J?i_cLÇ,-ZÇ![1, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ;lrls, zl2 a 219, observado o
disposto nos §§ 1q ao 3q dq-Ql[_{|,?, cla Lei n.q 14.133, cle 2021.

3.6.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "nâo" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lt i C.onrplt.trnentaL rr! I2:1, dr. 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3,7. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lerlre-14._1J-3-flS2Q2J,, e neste Edital,

3,8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentaçâo de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances,

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.1"1. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1". a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valore s ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e

3.tL.?.. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.1,2.t. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotarjo
o critério de julgamento por menor preÇo; e

3.t2.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.L3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.1-1 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.L4. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sístema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

4, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1, O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

+.t.t.valor unitdrio;

+,t.z.Marca; Qua ntidade cotada
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4.r3.Fdbricante;

+.t.t. Qu a nti d a de cota da,

4.2.. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.?-,t. O licitonte (nõo) poderó oferecer plltposta em quoüitativo inÍerior ao mÓximo Previste

para contrataÇõo

+.2.2-. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4,s, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4,6, Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4,7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como cle

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

su bstituição.

qJ1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

4,7.?..Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

a.z.a.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitaros preços máximos previstos no item 3'9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do i:rlJ-J,*"hçi.:çr-.""1À... "ri.il

Ç-s]]§-It-t-uiçã.r:; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.
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s. DA ABERTURA DA sESSÃo, cLASstFtcAçÃo oAs pRoposrAs E FoRMULAçÃo DE LANcEs

s.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e localindicados neste Edital.

s.?-. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando foro caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

s.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

5,s. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

s.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5,8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de 100,00.

s.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de dísputa adotado.

s.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberlo", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11,1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.tt.?_. A prorrogação automática da etapa de lanccs, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários,

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.
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5.11,,4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificarla

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações,

5,11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresenta r lances intermediários.

s.tz. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

5.1,?..1,. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicíalde quinze minutos. Apris
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos Iances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, fíndo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5,r2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alétO% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3, No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.t2.,4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance finale fechado em até cinco minutos, o qualserá sigiloso
até o encerramento deste prazo.

5,12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos ltens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

s.13, Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrôníco o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem
a proposta de menor preço/ maior percentualde desconto e os das propostas ale 1-O% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13,1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

s.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

s.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances íntermediários.
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5,1"3.4. Não havendo novos latrces na forma estabe locida nos itens ante riores, a sr:ssão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classifícação.

5,13.5. Definida a melhor proposta, se a diferenÇa em relação à proposta classificacja
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoe iro, auxiliado pela e quipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a riefinição rias de mais colocaçõr:s.

5,13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

a presenta r lances intermediários.

5.14, Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5,15, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5,16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.L7. No caso de desconexão com o Pregoeíro, no decorrerda etapa competitiva do pregão,

o sistema eletrÔnico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,

s.18, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

s.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demaís classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍ.t§.._1!glg_i".1_ik""^lsi

Çoin.p.l_ç.Itelle(.ff 1?.1-.ds :-Q.9§-, regulamentada pelo p_ç:qrqlo__te:-8-ji,LB..,J.e_.?e.r.5.

5,20.1. Nessas condlções, as propostas de microempresas e empresas de pequr:no
porte que se encontrarem na faixa de ate5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.?_. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o riireito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

5,20.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes t-eal, S/N, Centro, ltapetim-PE.

el3l

00c25{]



cÇ,vERhlü tlLlNt*tíiÂt. r * r
5tí1.-í2v. t ÀÊ.t 

^ 
§ t: § 

^Ú.tí:

ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPETIM

Secretaria de Saúde

E - m a i I : li*c"t-tjf q{ç»it.!fili;"i*_.!lÍt1.t-ir,1j1l ,i:tJt ,.tiÍ.:i., i.t.i- /
www. ita peti m. pe,gov.br

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

s.21.. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.?.t.1.. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

se rá a q u e I e p revisto n o àrl*â Q*tJá IeLnS*14.._1lJ*_de2Qil, n e sta o rd e m :

5.21.1.I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverâo

preferencialmente ser utilizados registros cadastrai.s para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.2L.1,.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

5.2L.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.2L.2.t. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;

5.21,.2.2. empresas brasileiras;

5.2L,2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

Pa ís;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da i(i,lllr .La- Lljri,

ç!"e_29 de dezembro de 2"0Í)!1".

5,22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

5.22.t. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

5.?-2.?-. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

s.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

5.2.2..4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo dc 2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

s.22.s, É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

s.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO:

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 ciil t-r:i np 12t.1:l:3/2021, legislação correlata e no Ítem 2.6 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

o.r.r.SlCAF;

e.r.z.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geralda União (https:/lwww.portaltranspareircia.gov.br/sancocsiccis); e

o.r.:.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União ([ttp§-;i".1-rv--w-w"'ng"t"l"a]"!"{"q.r:rsp-.:.r:ç-rci-a.,gÍ)-.y,lr.í1.s"-É1.il§-çl-ç-$/.Çr-lÍ:Tt).

6.?-. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o gilfgeJi.rfi.Letnj"_$-.{t!Ldq lli!]].
6.3, Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (]l!"1t'*11/8jlt, g-[-.-{j),._q.r.,.rp.111)

6.3.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fo rn e c i m e nto s i m i I a re s, d e nt re o ut ro s. (l"N-tilllgl$,-afilgl-L:).

6.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (lN ne 3/201f3, art. 29, s)-!2),

6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com o item 3.6 deste edital.

6,s. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e

em seus anexos, observado o disposto no ariigo 29 a:15 cla lN SIG[S irq 73, rle 30 d0 setoinbi'o
der 2022.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.t. contiver vícios insa náveis;

o,o.z. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

o.o.+.não tíverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5,apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável,

6.7, No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçâo.

6.7,r.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

6.7.1,.1,. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1'.2, inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8, Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6,s.r.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterizaçâo do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;

e.g.z.No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se rJará

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitório tido como
relevante, conforme plonilha onexa ao edital;

6.8.3.No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execuçâo,

o.s.+.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com

a Lei.
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequíbilidade da proposta.

6,10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licitante classíficado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1, [:m se tratando de serviços de engenharia, o licitante ve ncedor será convocado

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem

como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional

aditamento posterior do contrato.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, destje

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.tt.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

6.1"2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.1"3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.1"4. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.16, No caso de não haverentrega da amostra ou ocorreratraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada,
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6,17, Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HAB|LITAçÃO:

-11. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licítante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos termos dos art:;.-92-it"..i(]dj1..Lç1-1fil{1.,|_]-,]*iig.".ll"]J.l..

7.L.t.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia autenticada na forma legal.

7,3. Os documentos exígidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei ns 1,4.133/2021,

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da

lei (art. tj.r,, l, cia t-ei rre .14. 13?.120)-11.

7.s. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

/.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

z,z.t,Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN itjl
3 /2O1Í1, arl. 4t2 , § l.a, e a rt. 6 e, §4 rr ).

7.8, É de responsabilidade do licitante conferira exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados, (lN ns 3/2O,lB, ;rrt. /q, crlprii).

7,8.1.4 não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitaçâo. (lN--t-1_í"?,!:L"tl,.-Al_t 
-l:,p-d.rc-g.!.ÍlÍ"o."-"Uilj"!,p).

Fundo Municipal de Saúde
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7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constituimeio legalde prova, para fins de habilitação.

z.g.r.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digítal, no prazo de duas horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro,

7.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor,

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

7.t0.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando

a fase de habilítação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licita ntes.

7.t1.. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (]-g ;l.tÀ=*i=r_"i"._ifi.1.-!,::i,

e I NlJlÀÇ-1J,-a"n "-,l9l4i ) :

7.11.1". complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

7.LL.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

7.1.2. Na análise dos documentos de habilitação, a comissâo de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins

de habilitação e classificação.

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e nâo como condição para

p a rt i c i p a ç ã o n a l i c i t a ç ã o ( 
"*t.L" í!"i -ç|ç*Lqçrc1g- j:f -"§,-5 "1,8/?-0--]"t 

) .

'lt6. Quando a fase de habilitação antecedera de julgamento e já tiversido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

frundo Municipal de Saúde
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8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no;rrL,_itif.,

da Lei nq.l.zl.133, cie 2-02.1.

8.2, O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

s.a.r,a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8,3.2,o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3,o prazo para apresentação das razões recursaisserá iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

B.3.4.na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § llq do.rrt. .li dír-!i-]ru 1,l L r r,

.çlç:20à.1., o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

B.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico l:-UtpíJ-tJep*r1l11rpg-&qy*.b.ilifç_essa:c:LrÍffnl3s3_a1.1_clt_dÍ,ílÍ.i.!

9. DAS rNFRAçÔES aOUI|TilSTRAT|VAS E SANçÕES

9.1. Comete infração administrativa, nostermos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

g,t.r.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

t:undo Municipal de Saúde
Av Clistenes L.eal, S/N, Centro, ltapetim-Pt:.
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g,r.z.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1,2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1..2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

g.r.a.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9,1,3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

9,1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

g.r.s.fra udar a licitação

9.1.6,comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especial

quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.L.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

s.r,z.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

s.:..a.praticar ato lesivo previsto no ail. 5q ria_1,Í:.j rl,,q 12.84!i*..lleJÇl:ll.

9.2. Com fulcro na Lei.n:r 14..133, de 20?-1, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes elou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

s.z,r.advertência;

s,z.z. multa;

9.2.3,impedimento de licitar e contratar e

g.z.+.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida,

9,3,2.as peculiaridades do caso concreto

Fundo Municipal de Saúde
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9.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9,3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública

o,:.s.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

s.4, A multa será recolhida em percentual deO,5%a30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis, a contar da comunicação oficial.

g.+.r.Para as infrações previstas nos itens 9.1,.1,9.1.2 e 9.1".3, a multa será de 0,5%oaL5%do

valor do contrato licitado.

g.+.2.Paraas infrações previstas nos itens 9.!.4,9.1.5,9.1.6,9.L.7 e 9,1.8, a multa será de 1"5%

a 30% do valor do contrato licitado.

9.s. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

g.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1-, 9.1".2 e 9.1.3, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.I.4,9.L.5,9.1'.6,9'1..7

e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1,9.1".2 e 9.L.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. IILQ, {jliir, tja Lei n.q Izi ..1 .l:',r/,2O.ri-.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecldo pela

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do il.tl, j!§,"§jl"'i t.lr1]-l!--Ll-l=il""Il"ll1!i. l.*-.,1,1., iil
.NTZ,

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar c

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
1.8137



0ovERi.lü i..i t.tN I ri, pAl. À * *
g r.* P, ç.' í À*\ À í) f-,i t"Ú * í

ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE D[ ITAPITIM

Secretaria de Saúde

E-mail: Liçi!-sts_-o--i:it.relç:(r,li-!g1:çiL.t,u.p.ç.,.ÍLçi\a,hr: /
www. ita peti m. pe.gov.br

e.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitare contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

g.tz. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraÇão da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 1"5 (quinze)dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

s.t4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA TMPUGNAçÃO nO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da i.ei nst 14.:t:]:], dr: 202:1, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes

da data da abertura do certame.

1o.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três)dias úteis, limitado ao último dia útilanterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, via Sistema Com prasnet

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida cxcepcionale deve rá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

i.o,s. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

11. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS:

1i..r.. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico.

tt.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Fundo Municipal de Saúde
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11.3, Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

L1..4. A homologação do resultado desta licitaçâo nâo implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a seguranÇa da contratação.

1"1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

1t.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11".10, O Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico < [rttps:1/wr.vw,Bov.lrr'/pnc].r1pt br> e

lt.fl. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

rr.tt.t. ANEXO I - Termo de Referência

1.1..1i..?.. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

Itapetim, !7 de Junho de2024

GELA MARIA SOARES DA SILVA

DIRETORA DE COMPRAS

Fundo Municipal de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. DO OBJETO:

Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de

passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, considerando que

resultou fracassado o Pregão Eletrônico n'. 00003/2024 - Processo Administrativo n.e.

0000312024 e que resultou deserto o Pregão Eletrônico n".0OO1O/2024 - Processo

Ad m i nistrativo n. s. OO}LO / 2024.

L.L. A contratação de empresa para aquisição de Fornecimento de Passagens
Rodoviárias lntermunicipal, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos:

- Lei Federal ns 14.1"33, de 1s de Abril de 2021;
- Lei Municipal ne 530, de 22 de março de2023;

2.0. JUSTIFICATIVA:

2.1. Em consonância com as políticas públicas do Governo do Município de ltapetim-PE, o
Fundo Municipal de Saúde demanda Fornecimento de Passagens Rodoviárias
lntermunicipal para atendimento aos pacientes do TFD - Tratamento Fora do Domicilio,
Tal procedimento se faz necessário em pacientes que necessitam do tratamento fora do
munícipio, na cidade de Recife/PE. O município de ltapetim está localizado na região do

Pajeú do estado de Pernambuco, às margens do rio Pajeú, com uma população de 13.,553

habitantes. o transporte já existente não comporta o quantitativo de pacientes e

acompanhantes que se deslocam para tratamento fora do domicílio (TFD), com cerca de
130 usuários mànsais, Nossos veículos viajam cerca de duas a três vezes por semana a

capitalcom pacientes para diversos procedimentos, dentre os mais requisitados estão os

serviços de oncologia, oftalmologia, cardiologia e ginecologia, além de exames invasivos
não realizados na nossa região, tais como, cintilografia do miocárdio, renal e óssea,

ressonância magnética com sedação e exames de rotina realizados exclusivamente nas

unidades hospitalares. O município dispõe de casa de apoio para recebimento dos
pacientes e acompanhantes, fornecendo estrutura ideal para acomodação, higiene e

alimentação. Assim, necessitamos deste processo licitatório, a fim de ampliar a oferta de
usuários que buscam tratamento especializado na capital. A contratação acima descrita,
que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica do Setor de Regulação e

Marcação de Consultas do município, considerada oportuna e imprescindível, bem como

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de

ações para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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ferramentas de planeja mento aprovadas.

3,0. DO PROCEDIMENTO DA CONTRATAçÃO:

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugere-se a adoção do
procedimento na modalidade pregão, nostermos do artigo 28, inciso l, da Lei Federal ne L4.133,
de l-s de Abril de 2021;

3,2. Para obtenção da melhor proposta deverá ser adotado o tipo Menor
preço;

3.3. A disputa entre os licitantes ocorrerá pelo modo Aberto

4.O.DO FORNECIMENTO:

4.1. As características e especificações do objeto da referida contratação

sa o:

5.0. DO TRATAMENTO DTFERENCTADO PARA ME/Epp:

5.1, Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos
das disposições contidas nos Arts. 47 e 48.

5.2. No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou
executante em potencial que se enquadre nos requisitos da norma.

l- - Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de passageiros pare

atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, considerando que resultou fracassado o Pregãc

Eletrônico n". 00003/2024 - Processo Administrativo n.e. 00003/2024 e que resultou deserto o Pregãc

Eletrônico n' . OOOL} l 2024 - Processo Ad m in istrativo n.e. 00010 12024.

coD CATSERV DESCRTMTNAçÃO UND
QUANT
ANUAL

VALOR VALOR

TOTALUNI

t 4391

TRANSPORTE DE PESSOAS NO ROTE!RO

TTAPETTM (PE) PARA RECTFE (PE), COM
EMBARQUE EM ITAPETIM (PE) E

DESEMBARQUE NO TERMINAL
RODOVTÁR|O DO RECTFE /TRANSPORTE DE

PESSOAS NO ROTETRO RECTFE (pE) PARA

ITAPETIM (PE), COM EMBARQUE EM

TERMTNAL RODOVTÁR|O DO RECTFE (pE) E

DESEMBARQUE EM ITAPETIM (PE)

INCLUSO: COM TAXA ADICONAL DE

EMBARQUE

PASSAG EM

1,.200 81",30 97.,560,00

TOTAL 97.560,00

F.undo Municipal de Saúde
Av Clistenos t.eal, S/N, Centro, ltapetim-Pt:.
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6.0. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:

6.1, Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, dc
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fielexecução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e

preceitos legais.

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos
Arts. 115 a 123 da Lei 1.4.t33/21..

7.0. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO:

7.1,, Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução
do objeto contratado.

7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

7.4. Mante; durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e

qualificação exígidas no respectivo processo de contratação direta por lnexigibilidade de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscalcorrespondente à sede ou filialda empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do
referido processo de contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e

especificações técnicas correspondentes.
7.7 , Observaç em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos

Arts. 1-15 a 123 da Lei t4,133121,.

8.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

8,1". O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/2L,está abaixo indicado e será

considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8.1.1. lnÍcio: A partir da assinatura do contrato,
8.t,2. Conclusão: l-2 meses.

[:undo Municipal de Saúde
Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-Pt:.
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8.2. A vigência da presente contratação será determinada: em l-2 meses consideranda

da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas

hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a Lt4, da Lei L4.t33121.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

9.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato.

10.0. DO PAGAMENTO:

g.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. I41a 146 da Lei 14.1'33121; da

seguinte maneira:O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o

recebimento da fatura/Nota Fiscal de acordo com a NOTA DE EMPENHO, por meio de Ordem

Bancária de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor.

11.0. DA VER|FtCAçÃO DA QUALIFtCAçÃO TÉCNTCA E ECONÔMICO- FINANCEIRA:

i"1,1". Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a

documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita

aquela definida nos Art, 67 e 69, da Lei 14,133f21, respectivamente:

Habilitação tecnica:

- Experiencia técnica: documentos que comprovem a experiência da empresa no transporte de

pessoas.

- Qualificação profissional: Comprovação da qualificação técnica da equipe responsável

- Certificações e licença: Documentos que atestem que a empresa possui as certificações e

licenças necessárias para o transporte de pessoas, atendendo as determinações exigidas por

orgão competente que regulamente a atividade.

Habilitação econômica e financeira:

- Demonstraçoes fina nceiras

12.0. DO CRlrÉRlO DE ACEITAçÃO OO OBJETO:

l-2,1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo

Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. !40, da Lei 14.133/21.

13.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO E GERENCIAMENTO:

13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e

Fiscal do contrato, nos termos do Art. !L7, da Lei 1,4.133/21-, especialmente para acompanhar

t:undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t"eal, S/N, Centro, ltapetim-Pt:.
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e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

14.0. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS:

1.4.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. l-55, da Lei

1,4.t33121e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. l-56 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração adminístrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de 1.0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. L55;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de doisanos, aplicada ao

responsávelpelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V, Vle Vll do caput do

referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao

responsávelpelas infraçõesadministrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do

referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV V Vl

e Vll do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no

§ 4s do referido Art. 156;

f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na lei 14.L33/21.

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l-5 dias

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela

do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1.% (um

por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

ls.0. DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA:

15.L, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios deviclos em razão do

atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM=NxVPxl,onde:

EM = encargos moratórios;

Fundo Municipal de Saúde

Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE,
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N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e

| = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100)+ 365, sendo

Jf, = percentualdo IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice

estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

Itapetim, t7 de Junho de2024

CC}VERNq:) M[,INICI}AI. t * t
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ELISANG E IA SOARES DA SILVA

DE COMPRAS
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ANEXO !I

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO

Processo Administrativo n' 00015 12024
Contrato Administrativo n" xxxxx/xxxx
Órgão Demandante: Fundo Municipalde ltapetim PE

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM

ENTRE Sl E O MUNrCíPIO DE ITAPETIM /PE, E A

EMPRESA

O Município de ltapetim por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, com sede no(a)

cidade de ltapetim mesmo nome localizada no Estado de Pernambuco, inscrito(a) no CNPJ sob

o ns 1,1,.402,511/0001-56, neste ato representado(a) pela Secretária de Saúde Aline Karina Alves

da Costa, Brasileira, Casada, Funcionária Pública, residente e domiciliado na Rua Padre Diniz,40
- Centro - ltapetim - PE, CPF ns 072,403.204-56, Carteira de ldentidade ne 7790968 SDS/PE,

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o ne ........., sediado(a) na ............... ., doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) por ............. .., conforme atos constitutivos

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

acima numerado e em observância às disposições da I-ç:1_13..."1í1.,.,i"1.1,_"çjS:_.1,3-glg-qgtL|-1ig-.L-t].?,i,, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico n. 00015/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

c LÁ u s u LA P R I M E I RA - O BJ ETO ( a ry=...:i__?_,....!...-ç_.1.1) :

l- Contratação da prestação dos serviços, sob demanda, do transporte rodoviário de

passageiros para atender a demanda da Secretaria Municipalde Saúde, considerando que

resultou fracassado o Pregão Eletrônico n'. 00003/2024 - Processo Administrativo n.e.

0000312024 e que resultou deserto o Pregão Eletrônico n".0001,0/2024 - Processo

Ad m i nistrativo n.s. OOOL) /2024.

1".2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1,.2.1,.O Termo de Referência;

1".2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

l-.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

[;undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t.cal, S/N, Centro, ltapetlm-Pt:.
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clÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo:

2.t. O prazo de vigência da contratação é de 1-2 (meses) contados do(a) publicação deste, na

forma do artieo 105 da Lei n" 14,133, de L02L.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5.O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sldo penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (all-,..p-;],...]"f- irJll...t

)ry_u}

3.1-. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

clÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

clÁusuLA QUTNTA - PREçO (-*rj*ilL._1/1*

5.1-. O valor total da contratação é de RS XXXXXXXX

5.1.1-

CÓDIG

o
DlscRrMrNAçÃo

UNIDAD
E

qUANTIDA

DE
P.UNITARI

o
P. TOTAL

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

['undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-Pt:.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou executado.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (tr.l1 Íi_n,,]1"t...V-0:

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

clÁusuLA sÉTrMA - REAJUSTE (s.rl*ItÀJd.

7.1-. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data da proposta de preços.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s)índice (s)de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(.s)

definitivo(s).

7.6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

c LÁu s u LA o r TAVA - o B R I GAçÕ Es D o co NTRATANTE (gg,_g_?*i_L.Sj_.-q._[iu :

8. 1. São obrigações do Contrata nte:

8.1.L. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8,1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1,3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

f:undo Municipal de Saúde
Av Clistenes t-eal, S/N, Centro, ltapetim.P[.
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B.l-.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Co ntratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabeleciclos no presente Contrato e noTermo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na leie neste Contrato;

8.1-.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 1"0 (dez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.I2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçÔES DO CONTRATADO (a$--$;...X1"1,1"iÍ$""H itV_I].);

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada em caso de equipamentos;

9.L.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (lr:inj',-§,9_/8, de 199Q);

9,1",3. Comunicarao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.1".4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

e prestar todo esclarecimento ouautoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.s 12t..t33, de 2021)

informação por eles solicitados;
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9.1".5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadualou Distritaldo domicílio ou sede do contratado;4)Certidão de Regularidade do FGTS-

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.L.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá oneraro objeto do contrato;

9.1".9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormalou acidente que se verifique no localda execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (;rr-t. l l{:i, dajr.i,Lr*l.q.j4.;1lj-!üi);

9.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (;rr1..

.[16, pariip,rafo irr-rico, da l-eri n.s lzl. I j].1, dc 2021);

9.1.15. Guardarsigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.1'.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no .]rt. 124,11 , cl, cla tei nq i] 4.1:J3, tk: )-l)?-':..
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9,1.1"5. Cumprir, além dos postulados legaisvigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

9,1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1-.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Leí ne 1,3.709, de 1"4

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;

9.1.18, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localde execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.19. Submeter previamente, porescrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.L.12. Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoíto anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

clÁusuLA DÉctMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo (ffi 92, xr):

1-0.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

clÁusuLA DÉctMA PRtMEtRA - TNFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (art" .rjz, )itV):

11".1. Comete infração administrativa, nos termos da l*f_11i_i-4=J.".1-:i*..ci-rjl.,|, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcialdo contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticaratolesivoprevistonoart.5trdi,rlei-!-Lq-l-2.-tl-4.6,de igrclcago:;lgcigilQl,',.

^'1 
It.;
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11.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sa nções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificara imposição de penalidade mais grave (;ril. "Llj6, ir.lq, da Lr:i rri:.lzl.1.:i3, rii:2-ü.1"l);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
tctt e ttdtt do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade maisgrave (;rrt. 15íi, § 4q, d;: i-ei nçt 14.13-J, do 20?1);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "ê","f","g" e"h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1!iô, §5e, rja l-t i rrg lzi. t-l-1, rir:

2021").

iv. Multa

L. Moratória de 1",0%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5Yo (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

art. 137 da Lei n. 1,4.133, de 2021.

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem 1-1.1-, de tO%a

30% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem !2.1", de

5,00% a t5% do valor do Contrato.

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem !2.1, a multa será de 5,OO% a !O% do valor

do Contrato.

7 . Para infrações descritas na alínea "d" do subitem !2.'J-, a multa será de 2,00% a 5,00% do valor

do Contrato.

8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem t2.!,a multa será de1,,OO%oa5,OO%o do valor

do Contrato

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante (-ii.t--!,..,15"0,.§"9il,""dil.j,Sti,r1,:]1,Íl,.l,j ji,

rjer 202 i).

11,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei np 1,4.133, cle 2021).

1"L.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1"5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (gti*.,I57,_di1_t*"tfL1_]1]=|J:1-"fl_e-?.Qà1,)
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l-1.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (.4.1-i,..]§t'J,.Ji.fl"ll,.ij*..j..i1.1..t.t"_

,l.4,,f lrt. iie 2Ql,l,).

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaÇão enviada pela autoridade competente.

1"1.8. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. L58 da tei n! 11i.1.J-r,, de 2{12:t, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (iLtt.-.t"1i"0,"..§11,..-ç[t-1,,1:L-.i.tj'-],.1,.,1,ji.1,.t.].i:.,](lil.l,):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integrídade, conforme normas e

orientações dos órgâos de controle.

11".10. Os atos previstos como infrações administrativas na t.ci riii .l,rl .l.l:1, de.lLl7, i, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Le i trq i-2-.8z16, íJ.q ZQ.l3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (_.19,,!.5"9),

tt.tt. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

oscasos,ocontraditório,aampladefesaeaobrigatoriedadedeanálisejurídicaprévia(arl. !60,

17.1,2, O Contratante deverá, no prazo máximo de 1"5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (AL"L_1-CL,-d-* l..et_"t:"?".".1Í-,-1-1.:L"çlç-;l.0{l).

t1..13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do;g!. 1{:3_"ri"a""Lf:j.lljl-{JilJZ}.

I1-L4, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão rlecorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (arr. Íi2, XiX):

1,2.1, O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

l-2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

l-2.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artir:,o .l .i7 rj-a--!,!:-i rr.-li.Lzl .1r,1,r7- l,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

L2.3.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiÍios il:18 o 1:tv_ilitiliilttrit l.lti.

12.3.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.6.1.. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. I ndenizações e multas.

1-2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

i n de n i zató rio (gg*§1, r:a.p.tt"!*."rh*tS1-1*.i"1"*J,il.jç.lQãJ.

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, oLr que deles seja cônjuge, companheiro ou
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (arl.1.4, inciso lV, da Lei n'e

1.4.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCtMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (-irt't. ti-,Í, ujllt):

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geralda União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Lei MuniciPal n.P 555/2023

t3.1.2. Gestão/Unidade:06.001- Fundo Municipal de Saúde

13,1.3, Fonte de Recursos: Emenda Parlamentar 36000.515317/2023-00

13.1,4. programa de Trabalho :2071- Gestão administrativa do Fundo Municipal de Saúde

13.1.5. Elemento de Despesa: 33,90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

t3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

clÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (p:.t-,--9-*.,.1.11):

14, j-. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

_":_lâ_Llj* c,gJ,{)JJ, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na !glle-§-.q"/§.-{e.-199Q 
* t.éçl.ir*xiçJlp:Iç:si-tlg..í.ttl.:g.i:il.çjj{ - e normas e

princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

l-5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Qri:s...1.2-4-r: seg,uinte: da

l-ei ns 14. !,:13, .d.ç' 2.0.?1..

1S.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. I32 da Lei ns l-4.133, de 2021)'

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila,dispensadaacelebraçãodetermoaditivo,naformado-+rl'---!"iíJ-'-qlil-i'Íl'i"[:]1i-l:'"t''-i-''ilÍ:)

?§21.

Í'undo Municipal de Saúde

Av Clistenes t.eal, S/N, Centro, ltapetim-P[].
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CLAUSULA DECIMA

ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPF.TIM

Secretaria de Saúde

E-maiI:lçtlÀÇd-q"*1"!11lg(!L[Utg*itpae.gí11]l./
www.ita petim. pe.gov. br

sExTA - PUBLTCAçÃO

1"6,1-, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. gzi da t.ei ,i,1!,"1j.!, c:li:r lQ/,1, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art, 9L, caput, da Lei n.e t4.1.33, de 2021.,

e ao ar-t:§ç, §2e, da t-ej n. _t2.52-7, de,.2Jl-!l,

clÁusuLA DÉclMA sÉTIMA- FORO (arr. e*.§"19:

t7.L. Fica eleito o Foro da Vara Única da Comarca de ltapetim para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliaçâo, conforme art. 92, §13, da Lei .nq_14.13.J/21.

Itapetim, xxxxxx de xxxxxx de 20xx .

Representante Legal

do CONTRATANTF

Representante legal do

CONTRATADO

Fundo Municipal de Saúde
Av Clistenes Leal, S/N, Centro, ltapetim-PE.
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